
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.249 - MG (2014/0030732-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : WELYSSON DOS SANTOS D'AVILA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a indicar a 
necessidade de sua segregação para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos. Precedentes.

2. Conforme salientou o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão 
preventiva, o Recorrente, apesar de primário, em tese, praticou do crime de roubo 
em concurso com adolescente, o que nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça demonstra concretamente a especial gravidade da conduta e a 
periculosidade do réu.

3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de março de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.249 - MG (2014/0030732-2)
RECORRENTE : WELYSSON DOS SANTOS D'AVILA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por WELYSSON 

DOS SANTOS D'AVILA, preso em flagrante delito no dia 24 de novembro de 2013, pela 

suposta prática dos delitos tipificados nos art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal c.c art. 244-B, 

da Lei n.º 8.069/90, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, assim ementado:

""HABEAS CORPUS". ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. INDEFERIMENTO DA SOLTURA. DECISÃO PRIMEVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. PENA MÁXIMA COMINADA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS. CUSTÓDIA CAUTELAR LEGALMENTE 
AUTORIZADA. ORDEM DENEGADA.

.Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
manutenção da prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na prova da materialidade, em indícios de autoria, bem como para a 
garantia da ordem pública.

.Também a pena máxima cominada ao roubo majorado autoriza a 
custódia cautelar do paciente.

v.v. A doutrina e a jurisprudência entendem que toda e qualquer 
espécie de prisão, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
tem natureza cautelar, o que significa dizer, deve estar devidamente 
comprovada a necessidade de tal restrição da liberdade.

.Se a decisão que contém a decretação da medida extrema não 
demonstra a periculosidade, em concreto, das ações, em tese, delitivas 
levadas a cabo pelo paciente, deve ser cassada, para que se veja 
restabelecida a liberdade do paciente." (fl. 54)

Nas presentes razões, alega-se, em síntese, que a decisão de primeiro grau não se 

encontra devidamente fundamentada, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Sustenta-se, em suma, que o decreto de prisão preventiva ateve-se a "mera repetição do tipo 

legal" (fl. 69).

Pede-se, desse modo, seja concedido ao Recorrente o direito de responder à ação 

penal em liberdade, expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 89/90, opinando pelo 
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desprovimento do recurso ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.249 - MG (2014/0030732-2)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a indicar a 
necessidade de sua segregação para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos. Precedentes.

2. Conforme salientou o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão 
preventiva, o Recorrente, apesar de primário, em tese, praticou do crime de roubo 
em concurso com adolescente, o que nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça demonstra concretamente a especial gravidade da conduta e a 
periculosidade do réu.

3. Recurso desprovido.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

No caso dos autos, o Paciente foi preso em flagrante, no dia 24 de novembro de 

2013, como incurso nos crimes de roubo qualificado e corrupção de menores. Narra o auto de 

prisão que o Paciente e um adolescente, com as mãos sob a camisa, aparentando estarem 

armados, subtraíram o celular da vítima. Policiais Militares avistaram o crime, motivo pelo qual o 

Paciente se livrou da res furtiva e empreendeu fuga, sendo  preso logo em seguida. Não foi 

encontrada com ele nenhuma arma.

O MM Juiz de primeiro grau homologou a prisão em flagrante e decretou a prisão 

preventiva do Paciente nos seguintes termos:

"No caso em tela, mesmo sendo o Autuado primário, constato que 
circunstâncias do crime são graves, tendo a subtração sido perpetrada 
mediante concurso com um adolescente e simulação da posse de uma arma, 
dando conta, assim, da periculosidade do Autuado, revelando-se 
inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, 
vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de assaltos que vem 
assolando nossa sociedade." (fl. 42)

O Tribunal de Justiça mineiro, por maioria, denegou a ordem de habeas corpus 
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originária, vencido o Desembargador Relator que a concedia, com a seguinte fundamentação:

"[...] entendo que o magistrado a quo decidiu corretamente. O 
crime em tese praticado pelo paciente se revela de especial e concreta 
gravidade. Indubitavelmente compromete o meio social, o que autoriza a 
custódia cautelar, a fim de se evitar a repetição do ato nocivo censurável e 
com isso garantir a ordem pública.

Sobre a garantia da ordem pública ensina Guilherme de Souza 
Nucci (Código de Processo Penal Comentado, 2011, p. 652):

Trata-se da hipótese de interpretação mais extensa na avaliação da 
necessidade da prisão preventiva. Entende-se pela expressão a necessidade 
de se manter a ordem na sociedade, que, em regra, é abalada pela prática 
de um delito. Se este for grave, de particular repercussão, com reflexos 
negativos e traumáticos na vida de muitos, propiciando àqueles que tomam 
conhecimento da sua realização um forte sentimento de impunidade e de 
insegurança, cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente. A 
garantia da ordem pública deve ser visualizada pelo binômio gravidade da 
infração + repercussão social.

No mesmo sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

HABEAS CORPUS. ROUBO, CONCUSSÃO E TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO FUNDAMENTADO 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO QUE A DECRETOU 
SATISFATORIAMENTE FUNDAMENTADA.

1. A indicação de elementos concretos, no tocante à necessidade de 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade do acusado e da 
gravidade concreta de suas condutas, constitui motivação satisfatória à 
manutenção da custódia cautelar que, por óbvio, não caracteriza coação 
ilegal.

2. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada.
(HC 211.812/MS, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado 
em 13/09/2011, DJe 05/10/2011)

No mais, sabe-se que é possível uma convivência harmonizável 
entre a prisão cautelar e o princípio da presunção de inocência, já que a 
própria Constituição da República (art. 5.º, LXI) prevê a possibilidade deste 
tipo de custódia, contanto que preservada a característica da 
excepcionalidade, subordinada à necessidade concreta, real, efetiva e 
fundamentada.

Desse modo, a manutenção da prisão do paciente não representa 
uma afronta ao princípio constitucional da presunção de inocência, mas, 
sim, medida em proveito da sociedade.

Ressalto que a Lei 12403/11, atendido o disposto no art. 312, do 
CPP, prevê a possibilidade de prisão cautelar para crimes dolosos cuja 
pena máxima cominada seja superior a quatro anos (art. 313, I, do CPP).

Feitas essas considerações, entendo necessária a manutenção da 
prisão preventiva, pois presentes os pressupostos e requisitos que autorizam 
a custódia cautelar do paciente, razão pela qual DENEGO A ORDEM." (fls. 
53/61)
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Como é cediço, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem consagrado o 

entendimento de que o juízo valorativo sobre a gravidade genérica do delito e o clamor ou 

comoção social não constituem, por si sós, fundamentação idônea a autorizar a prisão preventiva 

(v.g. HC n.º 44.833/MT, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 19/09/2005).

Na espécie, porém, as decisões impugnadas demonstraram a existência dos 

crimes e de indícios suficientes de autoria, bem como a necessidade da custódia cautelar para a 

garantia da ordem pública, a partir de dados concretamente extraídos dos autos.

Com efeito, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva, ressaltou 

que o Recorrente, apesar de primário, em tese, praticou do crime de roubo em concurso com 

adolescente, o que nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça demonstra 

concretamente periculosidade e a especial gravidade da conduta.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. 1. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ 2. 
LIBERDADE. REGRA DO ORDENAMENTO JURÍDICO. POSSIBILIDADE 
DE MITIGAÇÃO. HIPÓTESES ESTRITAS, DEVIDAMENTE MOTIVADAS 
PELO JUIZ. 3. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o 
art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é 
possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao recurso ou 
a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará 
preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo regimental.

2. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação em 
hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de natureza cautelar 
não conflita com a presunção de inocência, quando devidamente 
fundamentada pelo juiz a sua necessidade, como é o caso dos autos.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação idônea para a manutenção da prisão cautelar, enfatizando 
sua necessidade devido à periculosidade concreta do agente, que utilizou-se 
de adolescente na empreitada criminosa, e tendo em vista que a infração foi 
realizada com divisão de tarefas, circunstância ensejadora de risco à ordem 
pública e à instrução criminal, nos moldes do preconizado no art. 312 do 
Código de Processo Penal.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no RHC 
41.067/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Dje de  
19/12/2013.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA CONSTRITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da 
ordem pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos. 
Precedentes.

2. Conforme salientou o Juízo de primeiro grau, o acusado teria 
praticado delito de roubo circunstanciado com emprego de arma de fogo e 
em concurso de agentes, um deles adolescente, contra vítima que teve sua 
capacidade de defesa reduzida por estar parada com seu veículo no 
trânsito.

3. A existência de condições pessoais favoráveis tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem 
o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, quando 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em tela.

4. Recurso desprovido." (RHC 34.570/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 25/09/2013.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RESGUARDO A ORDEM 
PÚBLICA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em 
elementos extraídos da conduta perpetrada pelo acusado, demonstrando a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

In casu, o recorrente, em concurso de agentes, com a participação 
de um menor adolescente no fato, subtraiu da vítima mediante grave ameaça 
um celular e a considerável quantia de R$ 4.960,00.

2. Recurso a que se nega provimento."  (RHC 38.586/MG, 6.ª Turma, 
Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 23/08/2013.)

Ademais, jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
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periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a necessidade de se 

acautelar o meio social para que seja resguardada a ordem pública, além de constituírem 

fundamento idôneo para a prisão preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, DJe de 23/04/2013.) 

Nesse sentido, é importante ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça já firmou 

o entendimento de que "o modus operandi, os motivos, a repercussão social, dentre outras 

circunstâncias, em crime grave (na espécie, inclusive, hediondo), são indicativos, como 

garantia da ordem pública, da necessidade de segregação cautelar , dada a afronta a 

regras elementares de bom convívio social." (RHC 15.016/SC, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, DJ de 09/02/2004.)

Conclui-se que a prisão não tem fundamentação abstrata e sem vinculação aos 

elementos dos autos, havendo os pressupostos e motivos autorizadores da medida, elencados no 

art. 312 do Código de Processo Penal, e a devida indicação dos fatos concretos justificadores de 

sua imposição, nos termos do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0030732-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    45.249 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000130966047000  10000130966047001  9660474020138130000

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELYSSON DOS SANTOS D'AVILA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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